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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  VALOR DA CAUSA ÍNFIMO.  ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a vigência do 
diploma processual anterior, considerou que, nas causas em que fosse vencida a 
Fazenda Pública, a verba honorária seria fixada tomando por base critérios equitativos, 
e que, nessa hipótese, a fixação de honorários de advogado não estaria adstrita aos 
percentuais constantes do § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil (CPC) de 1973. 
Esse é o entendimento firmado no julgamento do Recurso Especial 1.155.125/MG, na 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 347).

2. É firme a orientação de que é viável a modificação da verba honorária em 
recurso especial a fim de coibir o aviltamento do labor do causídico, bem como a 
desproporcionalidade entre o valor fixado e os critérios adotados, quando acabam 
culminando em montante irrisório ou exorbitante. Essa tem sido a diretriz adotada nesta 
Corte Superior.

3. No caso dos autos, sendo sentenciado o processo em 13 de outubro de 
2003, quando ainda em vigor o CPC de 1973, a regra prevista no art. 20, § 4º, do 
CPC/1973 é a que deve ser aplicada, e, considerando que o valor arbitrado no 
percentual de 10% do valor da causa, totalizando o montante de R$ 260,00 (valor 
histórico de setembro de 1998), revela-se incompatível com a natureza, a 
complexidade e o trabalho desempenhado pelo patrono, deve ser acolhida a pretensão 
recursal para arbitrar a verba honorária em R$ 10.000,00, quantia mais condizente com 
as circunstâncias da demanda, que se encontra em trâmite por período superior a 25 
anos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  VALOR DA CAUSA ÍNFIMO.  ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a vigência do 
diploma processual anterior, considerou que, nas causas em que fosse vencida a 
Fazenda Pública, a verba honorária seria fixada tomando por base critérios equitativos, 
e que, nessa hipótese, a fixação de honorários de advogado não estaria adstrita aos 
percentuais constantes do § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil (CPC) de 1973. 
Esse é o entendimento firmado no julgamento do Recurso Especial 1.155.125/MG, na 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 347).

2. É firme a orientação de que é viável a modificação da verba honorária em 
recurso especial a fim de coibir o aviltamento do labor do causídico, bem como a 
desproporcionalidade entre o valor fixado e os critérios adotados, quando acabam 
culminando em montante irrisório ou exorbitante. Essa tem sido a diretriz adotada nesta 
Corte Superior.

3. No caso dos autos, sendo sentenciado o processo em 13 de outubro de 
2003, quando ainda em vigor o CPC de 1973, a regra prevista no art. 20, § 4º, do 
CPC/1973 é a que deve ser aplicada, e, considerando que o valor arbitrado no 
percentual de 10% do valor da causa, totalizando o montante de R$ 260,00 (valor 
histórico de setembro de 1998), revela-se incompatível com a natureza, a 
complexidade e o trabalho desempenhado pelo patrono, deve ser acolhida a pretensão 
recursal para arbitrar a verba honorária em R$ 10.000,00, quantia mais condizente com 
as circunstâncias da demanda, que se encontra em trâmite por período superior a 25 
anos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 374/379.

A parte agravante alega que o valor atualizado da causa alcança o montante 
de R$ 20.000,00, fazendo com que a verba honorária arbitrada pela origem seja 
de aproximadamente 2 salários mínimos, o que é condizente com o conteúdo 
econômico do feito e digno para remunerar o advogado.

Destaca que a fixação da verba honorária em R$ 10.000,00, de forma 
equitativa, viola o art. 85 do Código de Processo Civil (CPC) vigente, além de ser 
desproporcional à demanda.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 391/396.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-
tributária, ajuizada em setembro de 1998, em que se questionou a legalidade da 
incidência do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) sobre serviços 
personalizados de elaboração de faixas, placas, letreiros, materiais promocionais e de 
mensagem visual em geral. A causa ajuizada em setembro de 1998 teve como valor o  
montante de R$ 2.600,00.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a vigência do 
diploma processual anterior, considerou que, nas causas em que fosse vencida a 
Fazenda Pública, a verba honorária seria fixada tomando por base critérios equitativos, 
e que, nessa hipótese, a fixação de honorários de advogado não estaria adstrita aos 
percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/1973. Esse é o entendimento firmado 
no julgamento do Recurso Especial 1.155.125/MG, na sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973 (Tema 347), cujo acórdão foi ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
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DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação 
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira 
Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para 
obter a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo 
os critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, 
já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 
acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do 
valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp n. 1.155.125/MG, 
relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10/3/2010, DJe de 
6/4/2010.)

Ademais, é firme a orientação de que é viável a modificação da verba 
honorária em recurso especial a fim de coibir o aviltamento do labor do causídico, bem 
como a desproporcionalidade entre o valor fixado e os critérios adotados, quando 
acabam culminando em montante irrisório ou exorbitante. Essa tem sido a diretriz 
adotada nesta Corte Superior. Nesse sentido, os seguintes julgados servem de 
paradigma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO CPC/1973. 
EXORBITÂNCIA. SÚMULA 7 DO STJ AFASTADA. APLICAÇÃO DO ART. 
20, § 4º DO CPC/73.

1. Na origem, trata-se de ação proposta pelo Município de 
Jaguaquara/BA contra a União com o objetivo de obter o pagamento de 
diferenças de complementação ao Fundef, desde o ano de 2000, ante a 
fixação equivocada do VMAA. No primeiro grau, a demanda foi julgada 
procedente, e arbitrados honorários em 1% sobre o valor da condenação.

2. No segundo grau, a sentença foi parcialmente reformada para alterar 
a forma de fixação da correção monetária e juros de mora, e os honorários 
foram majorados para 5% sobre o valor da condenação. A União apresentou 
Recurso Especial pedindo que a prescrição fosse contada mês a mês e os 
honorários fossem arbitrados por equidade, por terem, neste caso, valor 
exorbitante. Esta Corte deu provimento ao recurso para determinar que a 
prescrição fosse contada mês a mês e, aplicando o entendimento relativo ao 
CPC/1973, fixou os honorários, de forma equitativa, em R$ 10.000,00.
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3. Quanto à alegação de afronta ao art. 20, § 4º, do CPC/1973, cabe 
fazer menção ao entendimento do STJ de que, "se o capítulo acessório da 
sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em 
consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito 
em julgado." (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe 6/5/2019).

4. Não prospera a alegação do recorrente de que a redução da verba 
de honorários deveria ser entre 5% e 1%. Ainda que a União não tenha 
apresentado recurso voluntário contra a sentença, o proferimento de acórdão 
de mérito pelo Tribunal de origem operou o efeito substitutivo da decisão. 
Assim, o objeto do Recurso Especial são os honorários advocatícios 
arbitrados pela Corte Regional, de forma que o quantum fixado pelo juízo do 
primeiro grau na sentença não serve de limite para esta Corte Superior.

5. Em relação aos honorários advocatícios, prevalece no STJ a 
orientação de que a revisão do valor arbitrado na origem demanda reexame 
da matéria fático-probatória, o que não é permitido em razão do óbice da 
Súmula 7 do STJ, exceto quando tal valor for irrisório ou exorbitante, como 
nesta hipótese, em que o montante ultrapassa R$ 470.000,00.

6. Evidente que o valor é exorbitante, motivo pelo qual, com base no 
art. 20, § 4º, do CPC/1973, o STJ fixou os honorários advocatícios em R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Precedente: AgRg no Agravo de Instrumento 
1.307.589/MA, Rel. Min, Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/09/2010.

7. O STJ, quanto ao CPC/1973, entende que, "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação de honorários não está adstrita aos percentuais constantes 
do art. 20, § 3º, do CPC." (ERESP 637.906/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJe de 21.8.06).

8. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.912.664/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA. FIXAÇÃO 
POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA REGRA GERAL DOS 
ARTS. 20, §§ 3° DO CPC/1973. IRRISORIEDADE RECONHECIDA.

1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, a revisão de valor 
fixado a título de danos morais esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ, salvo 
excepcionais hipóteses de irrisoriedade ou exorbitância.

2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, "nas causas em que não 
houver condenação, como no caso sub judice - improcedência do pedido -, 
os honorários advocatícios devem ser fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, podendo o magistrado se valer tanto de percentuais sobre 
o valor da causa, como de valores fixos, não estando restrito aos limites 
previstos nos § 3º do artigo 20 do CPC/1973" (AgRg no AREsp 313.887/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 09/03/2017, DJe 
16/03/2017).

3. Na hipótese, reconhecida a complexidade da contenda, o expressivo 
valor da causa, a atuação intensa dos patronos e de se tratar de comarca 
distinta do escritório, mostra-se razoável a majoração dos honorários, 
conforme os critérios do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73.
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.590.483/SC, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
7/6/2021.)

No caso dos autos, sendo sentenciado o processo em 13 de outubro de 
2003, quando ainda em vigor o CPC de 1973, a regra prevista no art. 20, § 4º, do 
CPC/1973 é a que deve ser aplicada, e, considerando que o valor arbitrado no 
percentual de 10% do valor da causa, totalizando o montante de R$ 260,00 (valor 
histórico de setembro de 1998), revelou-se incompatível com a natureza, a 
complexidade e o trabalho desempenhado pelo patrono, acolhi a pretensão recursal 
para arbitrar a verba honorária em R$ 10.000,00, quantia mais condizente com as 
circunstâncias da demanda, que se encontra em trâmite por período superior a 25 
anos.

Logo, mantenho a decisão agravada, que arbitrou a verba honorária no 
montante de R$ 10.000,00, devidamente atualizado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1.702.593 / SP
Número Registro: 2017/0248444-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00395958819984036100 200403990258870 395958819984036100 9578870 9800395954

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRIANON PAINEIS LTDA - ME
ADVOGADOS : JOSE RENA - SP049404

SÔNIA SUGAWARA - SP154649
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TRIANON PAINEIS LTDA - ME
ADVOGADOS : JOSE RENA - SP049404

SÔNIA SUGAWARA - SP154649

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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